
Introdução
As transformações decorrentes das alterações do clima colocam forte
pressão sobre a sociedade e os ecossistemas, tornando-os vulneráveis a
diferentes riscos e ameaças. As análises do IPCC (2014) têm apontado que
os impactos negativos das mudanças climáticas afetam sobremaneira a
disponibilidade de água para manutenção dos ecossistemas e das neces-
sidades humanas básicas (UNESCO, 2020).

Recentes pesquisas evidenciam que a emergência climática é, em
grande medida, irreversível, acarretando elevação nas temperaturas para
os próximos 1.000 anos, mesmo no caso improvável de cessação das
emissões de dióxido de carbono (SOLOMON et al., 2009; IPCC 2021, cap.
4). As últimas décadas demonstraram que a emergência climática é de
difícil solução política, havendo inércia sobre a forma de seu enfren-
tamento. A recente ascensão do populismo de direita tem impulsionado
ainda mais o discurso negacionista e a polarização política, comprome-
tendo a capacidade de desenvolvimento e implementação de políticas
públicas voltadas para o combate às mudanças climáticas (HOFFARTH &
HODSON, 2016).

Ações efetivas de atenuação dos efeitos negativos das mudanças
climáticas dependem do comprometimento e da responsabilização de
múltiplos agentes sociais, do envolvimento de diferentes níveis governa-
mentais e de um efetivo pacto social que se destine a planejar e propor
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inovações institucionais (GUPTA, 2007). A adaptação e a transformação da
sociedade para lidar com essas mudanças precisam ser tratadas em dife-
rentes escalas espaciais e níveis políticos (STEFFEN, 2011).

Nos estudos sobre planejamento e políticas públicas, tal situação
problemática é classificada como típico problema perverso de política, ou
“wicked problems”, porque congrega de uma só vez complexidade, incer-
tezas, riscos e divergências de valores entre os principais stakeholders
(HEAD, 2008; HEAD & ALFORD, 2015). Quanto a wicked problems relacio-
nados a desastres ambientais, Brinkmann (2020, p. 55) os designa como
“assuntos extremamente desafiadores resultado de problemas naturais ou
provocados pelo homem”. Na literatura, há um crescente reconhecimen-
to de que abordagens de governança tecnocrática e top-down, ou que
apostam no mercado, na terceirização ou privatização, limitando a ação
do Estado à mera regulação, são inadequadas para tratar dos riscos de
desastres enfrentados por aglomerados urbanos (HEAD, 2008; FREY &
RAMÍREZ, 2018).

Portanto, novas respostas para lidar com problemas complexos são
buscadas, recorrendo a processos de colaboração intergovernamental e
intersetorial, inclusive testando novos mecanismos de mediação e de
redução de conflitos (HEAD, 2008). Observa-se na própria política climá-
tica que “os governos locais junto com as organizações não-governamen-
tais e o setor produtivo vêm formando paulatinamente um sistema de
governança de crescente complexidade, envolvendo múltiplos atores e
instituições, múltiplas escalas e estruturas de caráter policêntrico” (TOR-
RES et al. 2020, p. 216).

No entanto, quanto à Macrometrópole Paulista (MMP), em termos
político-institucionais, o plano original de estabelecer um planejamento
territorial voltado ao desenvolvimento regional sustentável não se con-
solidou, fato que se evidenciou com a extinção da Empresa Paulista de
Planejamento Metropolitano S/A (EMPLASA) pelo atual governo estadu-
al em 2019, revelando o desprezo já histórico do planejamento metropo-
litano e regional no estado de São Paulo.

Todavia, com a desmontagem da estrutura institucional, já em si
mesmo débil, certamente não desaparecem os múltiplos problemas de
escala metropolitana e macrometropolitana. O crescente comprometi-
mento da segurança hídrica demonstra a alta dependência da MMP dos



serviços ecossistêmicos produzidos pelas áreas mais periféricas do seu
território para suprir suas progressivas demandas por água, energia e
alimentos. Em vista dessas dependências é fundamental reconhecer que
o aumento da resiliência, que para as ciências ambientais passa por au-
mentar “persistência, adaptabilidade e transformabilidade de sistemas
socioecológicos adaptativos complexos” (FOLKE, 2016, p. 1), pode apenas
ser alcançado na base de uma efetiva cooperação em nível metropolita-
no e regional, o que requer uma preocupação, conforme nos alertam as
ciências sociais, com os dilemas sociopolíticos relacionados às dimensões
de agência, conflito, além do acesso desigual ao conhecimento e ao po-
der (OLSSON et al., 2015), fenômenos que constrangem as possibilidades
de um desenvolvimento resiliente. Tal desafio requer uma reinvenção das
práticas de governança e, portanto, a tematização dos desafios e dilemas
sociopolíticos inerentes aos processos de governança.

Neste capítulo, ressaltamos, portanto, as concepções teóricas de
governança multinível, policêntrica, participativa e colaborativa, as quais,
embora adotem perspectivas distintas e deem ênfase em aspectos parti-
culares da governança, compartilham a convicção da necessidade do
envolvimento de um conjunto de atores governamentais e não-governa-
mentais para lidar de maneira efetiva com a complexidade dos wicked
problems. Com base nas características e atributos identificados, analisa-
mos o desenho da estrutura institucional e as práticas de governança do
saneamento ambiental na MMP por meio de dois casos empíricos, reve-
lando diferentes estruturas, estratégias e desafios adotados no âmbito da
governança da água e do saneamento.

A importância dessa avaliação reside na expectativa de que o dese-
nho dos sistemas de governança e as práticas colaborativas guardam o
potencial de tornar o setor de saneamento ambiental menos vulnerável
e com maior capacidade adaptativa às mudanças climáticas, possibilitan-
do a responsabilização de múltiplos agentes e hierarquias governamen-
tais e permitindo o enfrentamento da questão climática nas diversas es-
calas espaciais e níveis político-administrativos. O capítulo conclui com
uma reflexão geral sobre potencialidades e entraves para implementar
uma governança ambiental e adaptativa que torne a MMP mais resiliente
e sustentável.
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Concepções teóricas de governança multinível,
policêntrica, participativa e colaborativa: características e
atributos para o desenho dos sistemas de governança

As quatro concepções teóricas discutidas a seguir compartilham a
convicção de que é necessário o envolvimento de um conjunto de atores
governamentais e não-governamentais para poder efetivamente lidar com
os problemas complexos que as sociedades vêm crescentemente enfren-
tando. Por conseguinte, encontramos nas conceituações teóricas muitas
sobreposições, o uso de termos iguais ou semelhantes que dificultam um
claro delineamento dos conceitos e, logo, seu uso produtivo por fins ana-
líticos. Por isso, identificamos os princípios essenciais que os caracterizam
e que distinguem uns dos outros, para na sequência, recorrer a eles como
framework conceitual na análise do funcionamento do Conselho Estadual
de Recursos Hídricos (CRH) e dos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs).

 Enquanto as concepções da governança multinível e da governança
policêntrica enfatizam a importância de organizar e ajustar as ações pú-
blicas de acordo com as escalas territoriais e os níveis político-adminis-
trativos mais adequados ao enfrentamento desses desafios complexos, as
concepções de governança participativa e colaborativa frisam a necessi-
dade de se incentivar e garantir a participação de múltiplos atores nos
processos de tomada de decisão.

A abordagem da governança multinível, de acordo com Hooghe e
Marks (2003), considera que a provisão de bens públicos e de políticas
públicas em um dado nível de governo pode implicar em transbordamen-
tos ou externalidades positivas ou negativas que variam quanto ao seu
alcance territorial, podendo impactar em outras jurisdições. Quando isso
acontece, tais externalidades devem ser internalizadas nos processos de
negociação e de tomada de decisão. A governança, perpassando múlti-
plos níveis, seria a forma adequada para enfrentar desafios transescalares.

A aplicação dessa perspectiva teórica ao saneamento ambiental im-
plica na necessidade de considerar a natureza escalar das questões
ambientais e os níveis político-administrativos responsáveis por seu
enfrentamento no planejamento e na formulação e implementação das
políticas públicas. A governança multinível configura um sistema de ne-
gociação para lidar com problemas complexos através de soluções cola-



borativas, envolvendo atores que atuam em diferentes escalas territoriais
(ALCANTARA; NELLES, 2014; BEER, 2017). Dessa forma, possibilita-se a
coordenação vertical (entre os diferentes níveis governamentais) e a co-
ordenação horizontal (entre governos do mesmo nível, entre políticas
setoriais e entre governos e sociedade civil) (WÄLTI, 2010).

Defensores desta vertente teórica frequentemente adotam uma pers-
pectiva bastante pragmática e estratégica, como uma forma particular de
mobilização política e reestruturação do Estado (PIATTONI, 2018), advo-
gando o fortalecimento de sistemas de governança multinível como “im-
perativo para [...] construir países e regiões resilientes” (ALLAIN-DUPRÉ,
2020: 806).  A essência da abordagem consiste, portanto, no estabeleci-
mento de um “sistema de negociações contínuas entre governos aninha-
dos em vários níveis territoriais” (MARKS, 1993: 392). Embora se reconheça
a crescente importância da sociedade civil em tais processos, a ênfase recai
nas rearticulações governamentais para uma melhor coordenação de suas
ações. Assim, a coordenação entre múltiplos níveis garantiria resiliência
institucional e esta, por sua vez, contribuiria para resiliência socioecológica.

A perspectiva da governança policêntrica considera que múltiplos
centros de decisão são essenciais nos processos de tomada de decisão
quanto ao uso dos bens comuns (FREY et al., 2021; RAMOS & CORREIA;
ANJOS, 2019). Múltiplas unidades políticas se sobrepõem, mantendo rela-
tiva autonomia, formal ou informal, para tratar de questões essenciais dentro
de suas respectivas jurisdições através da criação e aplicação de regras e
normas (OSTROM et al. 1961; OSTROM, 2005; STEPHAN & MARSHALL;
MCGINNIS, 2019).

No entanto, a existência de vários centros decisórios sem clara hie-
rarquia não implica necessariamente em um “caos organizado” e patoló-
gico (OSTROM et al. 1961, p. 831; OSTROM, 2010), podendo haver algum
grau de ordem e coesão baseados em práticas relacionais cooperativas,
contratuais, competitivas ou intermediadas através de mecanismos de
resolução de conflitos (STEPHAN & MARSHALL; MCGINNIS, 2019, p. 25;
CARLISLE & GRUBY, 2017). Nesta perspectiva, as características de uma
governança eficaz seriam, segundo Stephan, Marshall e McGinnis (2019,
p. 41): múltiplos processos de ajuste mútuo entre múltiplos centros de
decisão; jurisdições parcialmente sobrepostas, mas com relativa autono-
mia para tomada de decisão; custos baixos para entrada ou saída nas redes
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organizacionais emergentes; um sistema abrangente de regras ou valo-
res compartilhados; determinados padrões emergentes de comportamen-
to, interações e de resultados compartilhados entre centros decisórios; e
combinação de meios emergentes e intencionais de coordenação em
todos os níveis de agregação.

Para Ostrom (2008, 2010) são vantagens de sistemas de governança
policêntrica a possibilidade de resolução de problemas de ação coletiva
em várias escalas, a  promoção de inovações pela circulação mais dinâ-
mica de informações, o favorecimento da adaptação por meio da apren-
dizagem prática, evitando o comportamento oportunista dos atores. À
medida que unidades políticas maiores se envolvem na governança
policêntrica, os problemas associados aos oportunistas e potentados lo-
cais podem ser melhor enfrentados, maiores investimentos realizados e
possibilidades de implementação de estratégias a longo prazo aumentam
(OSTROM, 2010). Enquanto a governança multinível concentra a atenção
primordial nas relações intergovernamentais em múltiplos níveis, na con-
cepção policêntrica a perspectiva se amplia para centrar-se na articulação
entre organizações de naturezas diversas. Segundo McGinnes e Ostrom
(2012, p. 15), a governança policêntrica “requer uma combinação comple-
xa de múltiplos níveis e diversos tipos de organizações oriundos dos se-
tores público, privado e voluntário que têm domínios de responsabilida-
de e de capacidades funcionais que se sobrepõem”. A essência da gover-
nança policêntrica consiste, portanto, justamente nas sobreposições e
redundâncias organizacionais, na complexidade organizacional, que, em
tese, assegura uma maior capacidade de adaptação e de resposta a ris-
cos e crises e, consequentemente, proporciona uma maior resiliência.
Segue a lógica de auto-organização, da adaptação flexível às condições
complexas, resultado das articulações contínuas, ao passo que na gover-
nança multinível predomina a lógica do desenho institucional e funcio-
nal entre governos para o aprimoramento da coordenação das políticas
públicas.

Em contraposição às duas concepções tratadas até aqui, chegamos
agora às concepções de governança em que a dimensão política ganha
centralidade. A perspectiva da governança participativa ressalta a relevân-
cia do engajamento democrático da sociedade civil por meio de proces-
sos participativos, objetivando transformações na base da deliberação



política. Há um crescente reconhecimento de que o envolvimento dos
cidadãos nos processos de formulação, implementação e avaliação de
políticas públicas tende a melhorar a qualidade dos serviços públicos,
contribuir para o empoderamento dos cidadãos e aumentar o controle
social. Como consequência, resultará no fortalecimento da capacidade de
responsiveness e accountability do Estado, e no aumento da legitimidade
democrática (SPEER, 2012). Pretende-se melhorar o acesso dos politica-
mente marginalizados ao poder político, tornar a distribuição de recursos
mais justa, ampliar a descentralização dos processos de tomada de deci-
são, garantir transparência, a troca de experiências e informações, susten-
tado por arranjos institucionais que provisionam meios e subsídios para
a participação discursiva e deliberativa de atores estatais e não-estatais
(FISCHER, 2012). Ainda, espera-se um incremento da resiliência, sustenta-
bilidade e desenvolvimento de políticas públicas (DONAGHY, 2020), além
do estabelecimento de uma cultura política orientada à participação, fa-
tor fundamental para o sucesso da implementação das políticas e sua
durabilidade (GOLLATA et al., 2021).

Mesmo que na literatura de governança participativa termos como
colaboração, busca de consenso e parcerias aparecem com frequência,
entendemos que a essência da governança participativa consiste na incor-
poração dos atores mais relevantes e mais afetados no processo de pro-
dução de políticas públicas. Parte-se da premissa de que com a partici-
pação aumentam as chances de que as medidas tomadas refletem as
demandas, interesses e valores dos participantes, que estas ganham maior
legitimidade democrática, que melhora a efetividade da implementação
e, f inalmente, que as políticas se tornam mais sustentáveis (GBIKPI &
GROTE, 2002: p. 18), contribuindo para a resiliência.

Finalmente, a abordagem da governança colaborativa visa contribuir
sobremaneira na coordenação e integração dos múltiplos interesses e
objetivos dos stakeholders envolvidos nos processos de planejamento,
regulação e formulação de políticas públicas, buscando assim facilitar a
cooperação entre agentes públicos, grupos de interesse e cidadãos, sen-
do especialmente recomendada para a construção de consenso em situ-
ações de alto conflito, como na disputa por recursos naturais (ANSELL,
2012). Ansell e Gash (2008, p. 544) definem a governança colaborativa
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como “(...) um arranjo de governo em que um ou mais órgãos públicos
envolvem stakeholders não estatais em um processo coletivo de tomada
de decisão que seja formal, consensual e deliberativo”. Segundo esses
autores, o sucesso dos resultados obtidos nos processos que envolvem a
governança colaborativa depende de condições iniciais, como o nexo
poder-recursos-conhecimento e o contexto anterior de cooperação ou
conflito que, por sua vez, influencia os incentivos ou restrições para a
participação. Essas condicionantes prévias se inserem no desenho institu-
cional da governança colaborativa, que é baseado em parcerias colabo-
rativas e um diálogo interinstitucional contínuo em redes de múltiplos
atores políticos (AGRANOFF, 2006),  objetivando a construção de um di-
álogo face-a-face, o aumento da confiança, o comprometimento com o
processo, o entendimento compartilhado e a obtenção de resultados in-
termediários, todos estes contando com o suporte de uma liderança
facilitadora, com vistas à obtenção do resultado consensual final (ANSELL
& GASH, 2008).

Ainda que haja evidentes sobreposições em relação aos meios em-
pregados pelas abordagens de governança participativa e colaborativa,
nos seus fundamentos teóricos apresentam diferenças nas suas origens
e efeitos. A primeira parte das limitações da democracia representativa,
sobretudo em termos das relações de poder, e, consequentemente, tem
como característica distintiva o fortalecimento da cidadania por meio do
empoderamento dos indivíduos e grupos sociais marginalizados, com a
expectativa de tornar as políticas mais justas e responsivas às demandas
sociais. Em contraposição, a segunda parte da existência de conflitos e
problemas complexos, cuja solução passa pela necessidade da colabora-
ção, da criação de aliança na busca de consensos viáveis. Apesar das va-
riações e sobreposições existentes na literatura, podemos em nosso en-
tender afirmar que a primeira dá mais destaque às relações de poder e
aos conflitos políticos e sociais existentes, ao passo que a segunda prima
pela ideia da construção do consenso por meio da colaboração.

Na Tabela 1, resumimos as principais características e atributos para
o desenho das diferentes concepções de governança, servindo de base
para a nossa análise das experiências de governança de saneamento
ambiental na MMP.



Tabela 1 Concepções de governança – características e atributos.

Características e 
Atributos 
principais 

(A) 
Governança 
Multinível 

(B) 
Governança 
Policêntrica 

(C) 
Governança 
Participativa 

(D) 
Governança 
Colaborativa 

Atores 
principais 

Governos de 
diferentes níveis 
territoriais com 
crescente 
envolvimento da 
sociedade civil 

Atores diversos, 
governamentais e 
não-governamentais, 
com relativa 
autonomia decisória 
sobre domínios 
específicos, 
perpassando diversos 
níveis territoriais  

Todas as pessoas 
afetadas e 
envolvidas com o 
processo, com 
foco em atores 
não estatais e 
sociedade civil. 

Governos e 
demais agentes 
estatais que, por 
sua vez, engajam 
atores não 
estatais. 

Processos de 
negociação e 
tomada de 
decisão 

Dispersos em 
diferentes níveis 
político-
administrativos; 
ênfase nos inter-
relacionamentos entre 
governos e/ou 
políticas públicas. 

Dispersos em 
múltiplos centros 
decisórios; 
interconectados 
através de diversos 
tipos de relações. 

Centralizado no 
poder público, 
com participação 
dos cidadãos, 
visando à 
mobilização 
política, 
empoderamento e 
processo 
deliberativo; 
dependente do 
desenho 
institucional. 

Decisões 
negociadas entre 
as partes 
envolvidas, 
buscando 
consenso por 
meio de 
processos de 
barganha. 

Mecanismos de 
coordenação 

Coordenação vertical 
entre diferentes níveis 
e horizontal entre 
políticas setoriais; por 
meio de arenas/fóruns 
de debate ou 
deliberação, como 
conselhos, fóruns, 
conferências  etc.  

Coordenação por 
práticas relacionais 
cooperativas, 
contratuais, 
competitivas ou 
intermediadas através 
de mecanismos de 
resolução de 
conflitos.  

Arranjos 
institucionais 
participativos, 
como mini-
públicos, enquetes 
deliberativas, 
orçamento 
participativo, 
conselhos, painéis.  

Fóruns com 
papel central 
atribuído a  
mediadores ou 
facilitadores, 
preferencialment
e sem uma 
posição prévia de 
origem. 

Objetivos/efeit
os referentes à 
resiliência 

Aumento da 
capacidade coletiva 
de adaptação por 
meio da coordenação 
de estratégias 
interescalares e 
intersetoriais. 

Promoção de 
ambiente plural 
propício à inovação, 
adaptação, troca de 
informações e 
aprendizagem social 
aumentando a 
flexibilidade de 
resposta pública a 
ameaças atuais e 
futuras.  

Democratização 
de processos de 
tomada de 
decisão; Aumento 
da accountability e 
responsiveness às 
demandas dos 
setores 
marginalizados e 
das futuras 
gerações. 

Construção de 
alianças, de 
relações de 
confiança, na 
busca de 
consensos, 
aumentando a 
capacidade de 
enfrentamento 
coletivo de 
problemas 
complexos. 

Fonte: elaboração própria.
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Arranjos e padrões de governança do saneamento
ambiental na MMP: erros e acertos

Apresentamos a seguir a estrutura institucional do sistema de gover-
nança dos recursos hídricos na MMP, composta principalmente pelo Con-
selho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) e os Comitês de Bacia Hidro-
gráfica (CBHs), examinando as suas práticas de governança a partir do
framework de análise apresentado.

Entre as décadas de 1970 e 80, a insatisfação de grupos técnicos dos
governos federal e estadual do Brasil acerca do modelo de gestão das
águas no país resultou na busca por abordagens alternativas (GUTIERREZ,
2010). Com a promulgação da Constituição de 1988, a União ficou respon-
sável por instituir um sistema de gerenciamento integrado, cuja imple-
mentação caberia aos estados. O estado de São Paulo foi então o primei-
ro estado a instituir tal sistema com base nos princípios de gerenciamento
descentralizado, participativo e integrado através da Lei Nº 7.663, de 30
de dezembro de 1991.

O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH)
de São Paulo adota uma perspectiva holística na regulação do uso e pre-
servação da água, sendo composto por complexa estrutura institucional
responsável pela produção e execução da política estadual e pelo Plano
Estadual de Recursos Hídricos (PERH) congregando órgãos estaduais e
municipais e organizações da sociedade civil. A integração destes diferen-
tes atores se dá através de múltiplas arenas decisórias com fins delibe-
rativos, de consulta técnica e de financiamento, sendo algumas delas o
CRH e os CBHs.

O Conselho de Recursos Hídricos (CRH) tem um papel central na
governança da água na MMP, congregando em sua plenária um total de
33 membros, que são os titulares das secretarias do governo estadual, os
prefeitos municipais – conforme indicação de cada comitê de bacia – e
representantes de entidades da sociedade civil. É através dele que são
tomadas decisões políticas sobre a execução da política estadual de re-
cursos hídricos, por meio da elaboração e aprovação do Plano Estadual
de Recursos Hídricos (PERH) a cada 4 anos. Trata-se de um colegiado
deliberativo, com composição tripartite e paritária, que se reúne ordina-
riamente ao menos uma vez ao ano.



Atualmente, compõe a estrutura do CRH sete Câmaras Técnicas (CTs)1

e o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI).
As CTs elaboram análises técnicas para embasar as pautas e deliberações
das plenárias do CRH com participação de representantes dos três seg-
mentos. O CORHI, como órgão executivo, é composto unicamente por
representantes de órgãos gestores estaduais (Departamento de Águas e
Energia Elétrica-DAEE, Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
CETESB e Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente – SIMA), sendo
responsável pela coordenação da elaboração do PERH incorporando as
propostas dos CBHs, pela elaboração de relatórios anuais sobre a situa-
ção dos recursos hídricos, pela integração entre os componentes do Sis-
tema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São
Paulo e, em conjunto com os demais sistemas estaduais correlatos à ges-
tão hídrica, pela articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento dos
Recursos Hídricos, os estados vizinhos, os municípios paulistas, o setor
privado e a sociedade civil (SÃO PAULO, 2021).

Considerando o estudo de Correia (2020) que analisou o CRH a par-
tir do processo de elaboração do PERH, observa-se que, em termos dos
principais atores, o colegiado apresenta um desenho institucional que
possibilita a participação dos secretários estaduais, dos prefeitos e da
sociedade civil, nas sessões da plenária, bem como de representantes
indicados pelos três segmentos nas discussões das CTs. É importante
destacar que a participação dos municípios ocorre em função do recorte
territorial da bacia hidrográfica. Isto é, cada CBH indica um prefeito para
assumir a representação no CRH. Neste aspecto, apresenta relação com
a abordagem da governança multinível e policêntrica uma vez que as
relações são estabelecidas entre os diferentes atores governamentais, de
diferentes políticas setoriais, e com a sociedade civil, alguns destes com
grau de autonomia decisória.

Acerca da participação dos atores, a estrutura apresenta elementos
da governança colaborativa, pois há o engajamento de atores da socie-

1. Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e Institucionais (CTAJI), Câmara Técnica de Águas
Subterrâneas (CTAS), Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos
(CTCOB), Câmara Técnica de Educação Ambiental, Capacitação, Mobilização Social e
Informações em Recursos Hídricos (CTEA), Câmara Técnica de Proteção das águas
(CTPA), Câmara Técnica de Planejamento (CTPLAN) e Câmara Técnica de Gestão de Usos
Múltiplos de Recursos Hídricos (CTUM).
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dade civil e agentes econômicos com interesses particulares, tanto nas
plenárias como nas reuniões de trabalho das CTs onde estão envolvidos
nas discussões e negociações sobre os recursos hídricos no PERH. Tal
participação decorre em função de preceitos legais presentes na defini-
ção do SIGRH e pelo qual o governo estadual busca envolver os atores
não-governamentais em vista da contribuição desses atores para soluci-
onar os problemas que o PERH busca equacionar. Embora isso abra uma
janela de oportunidade para descentralizar a tomada de decisão e aumen-
tar a transparência e a troca de experiências e informações como previs-
to pela governança participativa, tal participação é seletiva e não tem por
fim o empoderamento de quem participa ou tão pouco a inclusão de
setores da sociedade tradicionalmente excluídos. No estudo de Correia
(2020), por exemplo, os agentes econômicos privados relacionados aos
grupos de grandes usuários de água, representando a sociedade civil, es-
pecialmente dos setores comercial e industrial, tiveram maior participa-
ção nas discussões acerca do PERH quando comparados com grupos
ambientalistas ou de defesa dos interesses difusos dos cidadãos.

Com relação ao processo decisório, no CRH identifica-se alguma
dispersão entre os diferentes níveis político-administrativos e os demais
centros decisórios, atributos que caracterizam os sistemas de governança
multinível e policêntrica, cabendo ao CRH a função de integração destes
atores e agências. É importante destacar que os municípios possuem
competências próprias em relação à política de saneamento básico e ao
planejamento do uso do solo. Esta autonomia mínima ou relativa, indica
a existência de algum grau de policentricidade do regime de governança
(CARLISLE & GRUBY, 2017), baseada na distribuição das competências co-
muns e concorrentes entre os entes federativos nos Artigos 23º e 24º da
Constituição Federal de 1998.

Nota-se ainda características da governança colaborativa, na medi-
da em que há uma concentração no papel do poder público e a partici-
pação da sociedade civil é dominada, em grande parte, pelos agentes
econômicos, como Federação das Indústrias do Estado de São Paulo
(FIESP), Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) e Federa-
ção da Agricultura do Estado de São Paulo (FAESP). Não há uma preocu-
pação em apoiar o ativismo político e com a possível participação dos
grupos tradicionalmente excluídos, p.ex. com aquelas comunidades que



mais sofrem com a falta de água em tempos de seca. Viu-se no caso
empírico que grande parte do documento técnico do PERH é elaborado
por parte de grupos técnicos do governo (Coordenadoria de Recursos
Hídricos, DAEE e CETESB) em parceria com uma empresa de consultoria
privada, fazendo com que parte significativa das decisões acerca do pla-
no estejam centralizadas no âmbito do poder público estadual.

Mesmo assim, após definição prévia das partes constitutivas do do-
cumento técnico, há participação de atores não-estatais já inseridos nas
diferentes instâncias do SIGRH por ocasião da deliberação na plenária do
CRH e de algumas reuniões da Câmara Técnica de Planejamento, onde
estes atores possuem representação.  A consulta pública referente ao plano
também abre possibilidades de participação popular, embora em geral
com pouca efetividade. No entanto, em função da predominância de gru-
pos técnicos do governo durante as discussões do PERH dificilmente pode
ser considerado uma forma de governança participativa. Nos processos
de colaboração, por outro lado, o desenho institucional de governança
favorece os setores privados com interesses econômicos concretos no uso
da água, deixando a responsabilidade para a incorporação dos interesses
públicos ou cidadãos basicamente nas mãos dos próprios agentes gover-
namentais.

Quanto aos meios de coordenação, percebe-se que o CRH se cons-
titui como uma arena de debate e decisão (CTs e plenária), ocorrendo
coordenação vertical e horizontal no processo de elaboração do PERH,
como previsto pela governança multinível. No sentido vertical, os órgãos
gestores do governo estadual (Coordenadoria de Recursos Hídricos/SIMA;
DAEE, CETESB etc.) atuam conjuntamente com os municípios nas reuni-
ões das diferentes CTs do CRH e nas deliberações na plenária. Quanto à
coordenação horizontal, há discussões entre diferentes secretarias esta-
duais e com a sociedade civil, também nas CTs e na plenária.

Especificamente com relação ao processo de elaboração do último
PERH, sob coordenação do CORHI, ocorreram negociações entre os mem-
bros do CRH e consultas públicas com a sociedade civil - conduzidas por
uma empresa de consultoria - com vista à construção de acordos no PERH.
No início do processo, os membros do CORHI, composto exclusivamente
por atores governamentais, definem grupos de trabalho internos para
discutir e organizar a elaboração da minuta do projeto de lei e do docu-
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mento técnico do PERH. Através da empresa de consultoria, algumas
consultas são realizadas sobre o conteúdo destes documentos na Câma-
ra Técnica de Planejamento do CRH e em todos os CBHs do estado, atra-
vés das suas Secretarias Executivas e respectivas CTs de Planejamento.
Depois da consolidação das informações pelo CORHI, o PERH vai à con-
sulta pública para finalmente ser aprovado na plenária do CRH.

Em suma, o mecanismo de coordenação também guarda semelhan-
ça com a governança colaborativa à medida que os acordos são obtidos
por meio da mediação realizada pela empresa contratada. Além disso, a
existência de relações entre atores governamentais e não governamen-
tais com relativamente autonomia decisória com possibilidade de recor-
rer à plenária e às diferentes CTs do CRH e dos CBHs para resolver poten-
ciais conflitos de interesse no PERH, demonstra características da gover-
nança policêntrica.

Por fim, acerca do objetivo e dos possíveis efeitos sobre a busca da
resiliência, o arranjo institucional tende a proporcionar um aumento da
capacidade coletiva de adaptação às mudanças climáticas, à medida que
o CRH e os CT’s representam um ambiente propício à troca de informa-
ções e aprendizagem social, facilitando estratégias interescalares e interse-
toriais e a  construção de consenso, estando associado aos princípios da
governança multinível e colaborativa e, em menor grau, da governança
policêntrica.

* * *
Os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) do estado de São Paulo

foram criados pela Política Estadual de Recursos Hídricos, quando ocor-
reu o processo de implementação da governança da água na década de
1980/902. A proposta de concepção destes espaços visava “a criação de
instituições de tomada de decisão” (ABERS & KECK, 2017, p. 33), que pu-
dessem atuar nas bacias hidrográficas, com a participação de atores pri-
vados, da sociedade civil, além dos atores estatais. Os CBHs são colegiados
tripartites, deliberativos com participação de representantes do ente es-
tadual, dos municípios e da sociedade civil. Há ainda espaço para partici-

2. Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991.



pação nas Câmaras Técnicas (CTs) e Grupos de Trabalho, que atuam como
entes consultivos.

As bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) fornecem água
para o Sistema Cantareira, um dos principais sistemas de abastecimento
da região metropolitana de São Paulo. O comitê estadual do PCJ foi cria-
do em 1993, inicialmente apenas com uma estrutura no estado de São
Paulo, sendo criados em 2003 e 2008, respectivamente, os Comitês fede-
ral (PCJ-Federal) e mineiro (CBH-PJ1). Hoje existe uma complexa estrutu-
ra de governança composta por três comitês: paulista, mineiro e federal,
prevendo a atuação de atores do ente federal, dos estados, dos municí-
pios pertencentes à bacia hidrográfica e da sociedade civil organizada
(como organizações não-governamentais, universidades, usuários de
água, associações especializadas em recursos hídricos, sindicatos, etc.).

Os representantes eleitos ou indicados são os principais atores que
tomam decisões nas plenárias deliberativas. A estruturação dos comitês
PCJ demonstra um desenho institucional com características dos concei-
tos de governança multinível e policêntrica. Como já mencionado anteri-
ormente, os Comitês PCJ são organizados em três Comitês: CBH-PJ1 (12
membros), CBH-PCJ (33 atores) e PCJ-Federal (50 atores, dos quais fazem
parte 9 atores do comitê mineiro e 29 do comitê paulista), que trabalham
de forma integrada, ainda que em plenárias independentes. Os comitês
PCJ contam com a Agência das Bacias PCJ, cuja função é auxiliar com
suporte técnico e administrativo, implementando as políticas e iniciativas
determinadas nos comitês; a Agência Reguladora ARES-PCJ que regula e
fiscaliza os serviços de saneamento; e o Consórcio Intermunicipal PCJ, uma
associação composta por municípios e empresas, criado em 1989, que é
membro dos Comitês PCJ e atua na recuperação de mananciais. Obser-
va-se que os comitês PCJ possuem uma preocupação com a distribuição
de informações para a sociedade civil, havendo divulgação em sites e redes
sociais. Desta forma, é possível identificar indícios de ações condizentes
com os conceitos de governança participativa e colaborativa.

Com relação aos processos decisórios, os CBHs possuem caráter
deliberativo, ao tratarem da aprovação de propostas feitas no âmbito da
bacia para o Plano Estadual de Bacias Hidrográficas e de projetos para
obtenção de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO).
Também são consultivos voltados a subsidiar as decisões tomadas no
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âmbito da bacia hidrográfica e auxiliar os entes governamentais na tomada
de decisão com os dados levantados e documentos publicados. O arran-
jo de governança apresenta características da governança colaborativa, à
medida que as plenárias dos CBHs são espaços em que se busca decisões
negociadas entre as partes envolvidas. No entanto, não prevê, conforme
idealizado na concepção da governança participativa, uma atuação de
atores para além daqueles que se enquadram como institucionais, no
sentido de um empoderamento dos setores politicamente excluídos. Isto
porque, a Lei Estadual n. 7.663/91 prevê que um terço dos membros com
direito a voto deve ser de representantes da sociedade civil, em que se
enquadram entidades de ensino e pesquisa, usuários de água e associa-
ções não governamentais. Deste modo, predomina a visão técnica do
gerenciamento dos recursos hídricos por não haver espaço para cidadãos
comuns ou para associações de moradores de bairros afetados pela falta
ou precariedade do saneamento ambiental. Além disso, os atores da so-
ciedade civil com poder de voto muitas vezes representam pequenos
grupos de interesse, como por exemplo, sindicatos rurais e usuários de
água, agregando assim, interesses específicos e mercantilistas. Nos Co-
mitês PCJ há uma separação entre organizações civis e usuários de recur-
sos hídricos, representando estes últimos no mínimo 50% dos votos da
sociedade civil3. Consequentemente, há de se notar o predomínio de in-
teresses econômicos em detrimento das preocupações com a água en-
quanto bem comum.

Os principais mecanismos de coordenação, as CTs e os GTs, atuam
de forma horizontal, ao discutir e elaborar em conjunto propostas sobre
temas específ icos, e vertical, através da CT de planejamento (que faz
interlocução entre as CTs e a plenária geral, além de integrar atores dos
diversos níveis - federal, estadual e municipal) e as plenárias gerais, que
possibilitam a integração entre os atores dos três Comitês, formando a
estrutura dos Comitês PCJ. Outro fator que vale destacar, é a constituição
de uma única diretoria para os 3 Comitês. Os mecanismos de coordena-
ção dão, portanto, suporte à integração da governança multinível.

3. Segundo a composição de membros do Comitê PCJ Federal, atualmente há 20 mem-
bros titulares do segmento usuários de recursos hídricos e 10 membros titulares do
segmento organizações civis. (Disponível em: <https://www.comitespcj.org.br>. Acesso
em: 13 ago. 2021).



Quanto ao objetivo e aos possíveis efeitos, o arranjo institucional
muito amplo e complexo, envolvendo a plenária geral, os GTs e CTs, se
destaca pela inclusão de múltiplos atores institucionais de diferentes ní-
veis governamentais. Além deles, ocorre também o envolvimento de di-
versos setores da sociedade civil com a preocupação de encontrar solu-
ções comuns para os problemas relacionados à gestão da água. Dessa
forma, apresentam-se elementos de uma governança multinível e colabo-
rativa, com certo grau de policentricidade. Isso é mais perceptível ao
observar a existência de atores e estruturas importantes em nível estadual
e municipal que representam centros decisórios próprios, como o DAEE
e as prefeituras municipais, mas que interdependem da cooperação com
os comitês, podendo sua atuação prática ser caracterizada como go-
vernança policêntrica.

Considerações finais: apontamentos
para a governança de saneamento ambiental
na MMP face às mudanças climáticas

Se de um lado a MMP como unidade de planejamento e com sua
frágil institucionalização não se consolidou formalmente no âmbito da
atual política de desenvolvimento metropolitano (Ramos et al., 2020), de
outro, as pesquisas desenvolvidas no Projeto Temático Macroamb têm
revelado um quadro bastante heterogêneo, com situações de desigual-
dades e vulnerabilidades socioambientais consideráveis que demanda
uma governança efetiva deste território. O projeto, salientando a existência
de múltiplas escalas, níveis, conexões e interdependências, tem confirma-
do a relevância do território macrometropolitano como espaço para ino-
vação das práticas de governança ambiental, sobretudo tendo em vista a
necessidade de uma efetiva participação dos diferentes atores políticos
nas tomadas de decisões políticas como condição indispensável para
caminhar em direção à implementação de políticas socioambientais mais
justas e resilientes, conforme evidenciado na revisão bibliográfica.

Ter capacidade de gerenciar a proteção e o uso dos sistemas so-
cioecológicos de maneira mais holística e sustentável, lidando proati-
vamente com incertezas e complexidades e se ajustando constantemen-
te às mudanças indesejáveis, são atributos necessários da governança em
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tempos de crise ambiental e climática. Por isso, a transição para um siste-
ma resiliente de governança ambiental da Macrometrópole Paulista de-
penderá de abordagens inovadoras e dinâmicas que reforcem a conecti-
vidade e interatividade entre múltiplos atores de diversos níveis e esca-
las, superando assim as tradicionais barreiras dos atuais arranjos insti-
tucionais e padrões de governança pouco transparentes e participativos,
e as duradouras situações de injustiças e de conflitos socioambientais.

As pesquisas realizadas demonstram uma significativa pluralidade de
arranjos institucionais na governança da água e do saneamento ambiental
na Macrometrópole Paulista, estando, na tendência geral, em conformi-
dade com as diversas concepções de governança discutidas na literatura
contemporânea; ou seja, houve de forma geral uma expansão dos pro-
cessos de governança com envolvimento crescente de atores – as partes
interessadas – nos processos de negociação e de tomada de decisão.
Evidentemente, estes processos não se desenvolvem uniformemente e
existem assimetrias de poder e influência, sobretudo em benefício do
poder público, como demonstra o papel central desempenhado pelo
CORHI na negociação do PERH. Mesmo assim, em processos rotineiros de
governança da água, como no caso da elaboração do PERH, as oportuni-
dades de participação por parte do setores extragovernamentais são
consideráveis, o que mudou, entretanto, no caso da crise hídrica de 2014/
15 quando houve uma recentralização do poder no executivo estadual nas
figuras do Comitê da Crise, da SABESP e do próprio governador, que se
deu em detrimento das estruturas participativas e comitês de bacias que
foram simplesmente ignorados como espaços políticos de deliberação
(RAMOS et al., 2020).

Da mesma forma, embora existam arranjos multiníveis e outros cen-
tros decisórios paralelos, apontando para as concepções de governança
multinível e policêntrica, o que de fato predominam nos processos deci-
sórios é a lógica tecnocrática das engenharias e a lógica de mercado, uma
vez que o principal provedor de água no território metropolitano é uma
empresa de capital misto negociada nas bolsas de São Paulo e Nova
Iorque. Os comitês de bacias certamente representam um avanço impor-
tante para uma gestão integrada e participativa dos recursos hídricos,
ainda que a própria experiência com a crise hídrica tenha demonstrado
os limites dessa participação.



O que as pesquisas do G1 sobre Governança do Saneamento Am-
biental também revelaram, é a falta de uma aproximação dos arranjos de
governança da água e do saneamento ambiental à população afetada. Foi
difícil identif icar elementos de uma governança participativa que visa
justamente o empoderamento cívico e a inclusão das comunidades nos
processos de tomada de decisão em torno da água, que entendemos
como crucial para que questões relacionadas à justiça hídrica, à água como
direito humano, possam ganhar espaço nos debates públicos e nas polí-
ticas públicas da água. Verdadeiras formas de governança multinível,
policêntrica e/ou colaborativa, sem incluir o nível comunitário, sem pre-
ver centros de decisão influentes na esfera comunitária ou sem conside-
rar a colaboração nesta, serão sempre inacabadas e incapazes de romper
com a lógica tecnocrática e mercadológica reinante que acaba reforçando
as desigualdades, exclusões, vulnerabilidades e insustentabilidades existen-
tes. Entendemos que o crescente poder corporativo da SABESP nos proces-
sos de governança hídrica, assim como os objetivos de privatização previstos
no novo Marco Regulatório do Saneamento, fornecem motivos para rece-
ar por uma tendência privatizante e danosa sobre a preservação da água
como bem público no futuro. As pesquisas ainda em desenvolvimento no
âmbito do G1 do projeto Macroamb, ao analisar com maior profundidade
os atores, as estruturas institucionais e os padrões da governança do sane-
amento ambiental em ação, devem trazer conhecimentos importantes so-
bre os avanços e limites da governança ambiental na MMP e recomenda-
ções sobre possíveis caminhos para uma governança capaz de promover
um desenvolvimento mais sustentável e resiliente da MMP.
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